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1. Diagnóstico do problema 
 

No período de 2015 a outubro de 2020 existiam cerca de 10 mil contratos de 

terceirização relacionados à manutenção, conservação e operação das infraestruturas de órgãos 

da Administração pública federal, autárquica e fundacional totalizando aproximadamente R$ 21 

bilhões, incluídas as prorrogações contratuais.1 Cada contrato exige uma série de procedimentos 

até que seja firmado e exige o seu acompanhamento e fiscalização, mobilizando grande esforço 

e custo da Administração Pública1, não havendo sobreposição de um no outro, cabendo ao 

órgão a gestão e a coordenação do seu conjunto de contratos. Entretanto, uma modelagem de 

contratação de serviços que agrega vários objetos em um único contrato vem se desenvolvendo 

ao redor do mundo e começa a aparecer no setor público brasileiro: é o contrato de facilities2. 

Estudos sobre esse tipo de contratação para órgãos públicos da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Brasil permitirão uma análise mais robusta sobre essa nova prática.  

Primeiramente, a palavra Facility, de origem latim, facilita, significa fácil, facilidade, que 

no plural assume a forma facilities. Na língua inglesa adquiriu vários significados podendo ser 

utilizada em diferentes contextos: 1) edifícios, partes de edifícios; serviços providos para um fim 

particular; 2) serviço adicional fornecido por uma organização ou como uma função extra em 

um equipamento; 3) facilidade para fazer algo, destreza3. Por conseguinte, a ideia do contrato 

de facilities é facilitar, é proporcionar à organização os serviços necessários que apoiam a 

atividade principal de uma organização. Experiências anteriores no Brasil indicam que esse tipo 

de contrato proporciona ganho de eficiência, redução de custos e maior produtividade para a 

organização2. Tem como um dos objetivos gerir o patrimônio de forma eficiente com redução 

de custos administrativos e operacionais.4  

Assim, o contrato de facilities é uma modelagem de contrato, uma solução que 

contempla um conjunto de atividades de apoio operacional tais como manutenção predial e 

geral, serviço de vigilância, limpeza, recepção, secretaria, motorista e apoio administrativo, 

dentre outros, que são agregados de forma que o órgão transfere a responsabilidade da gestão 

para um terceiro do conjunto de atividades que foram agregadas em um só contrato. Assim, 

obtém a sinergia entre equipes que desempenham esses serviços, eliminando as redundâncias 

de postos de trabalhos gerando ganho de escala, além de se obter ganho de gestão com a 

economia de horas de profissionais que se dedicariam à fiscalização e aprovação dos serviços.5 
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A princípio poderia se observar um confronto desse tipo de contrato, que agrega vários 

serviços num só contrato, ao regramento brasileiro de licitações e contratos que dita o 

parcelamento do objeto como regra numa contratação pública, Lei 8.666/936 em vigor até 1º de 

abril de 2023 e Lei 14.133/20217 de uso obrigatório a partir de 2 de abril de 2023. Entretanto, 

esse tipo de contrato recebeu o embasamento legal expresso pela Lei 14.011/20208 no seu 

artigo 7º, trazendo maior segurança jurídica para sua realização2 . Esta lei teve como objetivo o 

aprimoramento dos procedimentos de gestão e alienação dos imóveis da União e deu outras 

providências. Foi decorrente da Medida Provisória 915 de 20199 que teve como motivação a 

existência de um número elevado de imóveis públicos sem as devidas manutenções com estágio 

de degradação elevado e muitos, abandonados. A lei trouxe outras soluções para os imóveis 

públicos além da possibilidade de alienação, como por exemplo, a recuperação de imóveis em 

troca de imóveis, a possibilidade da incorporação de serviços de facilities ao imóvel recuperado 

ou novo.10  

Anteriormente a essa lei, algumas experiências de contratação integrada de serviços 

(contrato de facilites) já tinham sido implementadas na esfera pública embasadas por Acórdãos 

do Tribunal de Contas da União ou com o embasamento e evidências de economia de escala 

obtida na solução em conformidade com a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União - TCU.  

O Acórdão 1.214/201311 permitia a reunião de diversos serviços em um único contrato, mas 

ainda não eram integrados à gestão do imóvel do órgão. Os Acórdãos 929/201712- Plenário e 

10.264/201813 – 2ª Câmera admitiram expressamente a contratação integrada de serviços 

(contrato de facilities)14.  

Contudo, foi a Lei 14.011/202010 que trouxe a figura do “Contrato de gestão para 

ocupação de imóveis públicos” que é um contrato administrativo nos termos do art. 54 e 

seguintes da Lei nº 8.666/19936. O que não pode se confundir com o “contrato de gestão” 

previstos na Lei das Agências Executivas (art. 51, II da Lei 9.649/199815) e na Lei das Organizações 

Sociais (Lei nº 9.637/199816).14 Assim, diante da possibilidade expressa, a partir da Lei 

14.011/202010, de se atrelar o “Contrato de gestão para ocupação de imóveis públicos” aos 

imóveis, acredita-se que haverá um “boom” de contratos decorrentes dessa Lei estimulando a 

adoção da contratação integrada de serviços (contrato de facilities) no setor público brasileiro, 

pois o número de contratações de contratos de facilites em órgãos públicos da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil, cerca de 04, de acordo com levantamento inicial 

realizado pela pesquisadora (Apêndice A), frente aos dez mil contratos1 mencionados no início 

dessa introdução cujo objetos são passíveis de serem agregados em um contrato de facilities. 
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De acordo com a Lei 14.011/202010, o contrato de gestão para ocupação de imóveis 

públicos “consiste na prestação, em um único contrato, de serviços de gerenciamento e 

manutenção de imóvel, incluído o fornecimento dos equipamentos, materiais e outros serviços 

necessários ao uso do imóvel pela administração pública, por escopo ou continuados,” podendo 

incluir a realização de obras para adequação do imóvel, inclusive a elaboração dos projetos 

básicos e executivo e quando contemplar investimentos iniciais relacionados a obras e 

fornecimento de bens pode ter prazo de duração até 20 (vinte) anos. 

Dessa forma a partir da compreensão da referida Lei10, o “contrato de gestão para 

ocupação de imóveis públicos” pode ser adotado em diversos arranjos e objetivos podendo ser 

aplicado para a manutenção dos imóveis do acervo entregue à Secretaria do Patrimônio da 

União- SPU para soluções de rentabilização, como modelo de melhoria de gestão da 

infraestrutura física dos órgãos gerida pelos próprios órgãos, dentre outras possiblidades. 

Contudo, o foco do presente estudo considera o “contrato de gestão para ocupação de imóveis 

públicos” aplicado na gestão da infraestrutura física dos órgãos públicos da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil e está sendo tratado como contratação integrada de 

serviços, “contrato de facilites”. 

A partir da exploração inicial do tema, foi identificado um conceito mais amplo na qual 

a contratação integrada de serviços (contrato de facilites) está inserida que é o Facility 

Management. Facility Management pode ser um método 17, técnica de gestão 17, disciplina 18, 

uma metodologia, ferramenta de gestão 17, função organizacional 19 que busca ter uma visão 

estratégica da forma como gerir o ativo imobiliário de uma instituição encarando todo o ciclo 

de vida do imóvel e adequando-o à missão estratégica do órgão. Segundo Mannino20, custos 

relacionados ao Facility Managment chegam a 85% de todo o ciclo de vida de uma instalação. O 

Facility Management é uma gestão especializada da infraestrutura de uma instituição, que pode 

ser feita internamente ou por terceiros21;22, para que se permita a concentração dos 

especialistas do órgão/da empresa nos aspectos centrais e estratégicos da instituição23.  
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O Facility Management nasceu nos Estados Unidos por volta dos anos 1960 e tomou 

força no final dos anos de 1970 e início de 1980. Atravessou os mares alcançando fortemente a 

Europa e hoje está presente em vários países do mundo.17 Chegou ao Brasil por volta dos anos 

2000, onde em 2004, foi criada a ABRAFAC - Associação Brasileira de Facilities que tem por 

objetivo desenvolver o mercado, as organizações e os profissionais de Facilities.24 A busca pela 

melhoria de resultados, racionalização e otimização de gastos afetaram positivamente o Facility 

Management no Brasil.17 A descoberta por parte de muitas corporações de grande porte que os 

custos relacionados às instalações prediais era a categoria de custo que estava em segundo 

lugar, perdendo apenas para custos com pessoal despontou a importância estratégica dos 

imóveis, precisando ser um recurso do negócio a ser gerido de uma forma muito mais eficaz do 

que no passado.24 O Facility Management minimiza os custos de operação em função dos efeitos 

de sinergia.17 

Segundo Weise et al17, o desenvolvimento de Facility Management se deu pelo fato de 

proporcionar diminuição de custos de operação e de manutenção, da busca pela otimização do 

uso dos espaços para aumentar a rentabilidade do investimento imobiliário e a satisfação dos 

proprietários e usuários se valendo da melhoria na transparência dos custos imobiliários e a 

utilização de tecnologia e automação. 

Além disso, o Facility Management pode contemplar elevada base tecnológica com 

armazenamento de dados em um banco de dados podendo haver integração com BIM 

(Modelagem de informação da construção), internet das coisas, dentre outras tecnologias para 

se obter um melhor acompanhamento dos ativos imobiliários.18  

Diante do exposto e levando em consideração a problemática enfrentada pelos órgãos 

públicos de ter que lidar com uma variedade grande de contratos gerando redundância de 

esforços e recursos administrativos para o seu planejamento, seleção de fornecedores e por fim, 

a execução contratual1; esse estudo propõe a seguinte questão norteadora: Quais diretrizes 

estratégicas devem ser consideradas a partir do estudo dos fatores críticos da contratação 

integrada de serviços (contrato de facilities) em órgãos públicos da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Brasil? 

A pesquisa contribuirá para a análise crítica desse tipo de contratação de serviço 

proporcionando maiores elementos e subsídios para a tomada de decisão de órgãos e agentes 

de contratações envolvidos nas etapas de planejamento, seleção de fornecedor e execução 

contratual das contratações em órgãos públicos da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Brasil, uma vez que a modelagem de contratação integrada de serviços (contrato 
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de facilites) tende a se tornar mais frequente. Quando se fala em instituições públicas estamos 

lidando com o interesse público e por isso é relevante para a sociedade conhecer as dimensões 

que essa solução compreende e que pode de alguma forma afetá-la, mesmo que indiretamente 

e a longo prazo.  

Há estudos técnicos preliminares para contrato de facilites realizados por órgãos 

públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil como a Enap (processo 

04600.4027/2020-15) e a Central de Compras do Governo Federal (processo 

05110.004027/2020-15). Assim como debates sobre o tema já foram realizados em eventos 

técnicos, como webinares25; 26 com  relato de experiências existentes no setor público, empresas 

de economia mista e empresas públicas. Ademais, foram identificados dois estudos que 

utilizaram a teoria de Facility Management para analisar uma contratação de manutenção 

predial em órgão público brasileiro27 e para analisar a operação e manutenção de universidades 

tendo uma universidade pública brasileira como local de testes28. Entretanto, não foi 

encontrado estudo científico sobre esse tipo de contrato em órgãos públicos da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil apresentando uma lacuna acadêmica sobre o 

problema exposto que este estudo pretende contribuir. De tal forma que, serão objeto de 

estudo os contratos de facilites de órgãos públicos da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Brasil vigentes em 31 de julho de 2023 que será o corte temporal para início da 

aplicação de questionários. 

Além disso, o Facility Management não se desenvolveu de igual forma em todos os 

lugares, ele foi se adequando à cultura, contexto e ambiente legal do local que foi incorporando 

a prática. Assim, conhecer as condições e situações para que o contrato de facilites traga bons 

resultados aos órgãos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil é 

essencial para a proposição de diretrizes estratégicas que conduzam à sua efetividade. Dessa 

forma, o estudo permitirá analisar a solução com a perspectiva de impacto a longo prazo e 

entender o ambiente em que essa modelagem está enquadrada dentro do contexto maior de 

reforma gerencial no setor público. 

Ademais, esse estudo vai tratar de analisar os fatores críticos da contratação integrada 

de serviços (contrato de facilities) em órgãos públicos da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Brasil para propor diretrizes estratégicas que contribuirão para sua efetividade. 

Os fatores críticos estão relacionados com o que garante o sucesso ou fracasso de um projeto, 

processo, empresa. Reconhecer os fatores críticos ajudam a chegar nos objetivos. Para isso é 

importante, antes de tudo, saber como o seu negócio/segmento trabalha e o que se deseja com 
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determinado projeto. No caso em particular, os fatores críticos garantem o êxito da modalidade 

de contratação integrada de serviços (contrato de facilities) em órgãos públicos. 

Assim, os fatores críticos, nesse estudo, serão o resultado da aferição das percepções 

de especialistas e de gestores públicos envolvidos com a contratação integrada de serviços, 

contrato de facilites. A pesquisa será uma elaboração interpretativa baseada no conhecimento 

e na experiência dos atores envolvidos com esse tema. Ela não será uma pesquisa baseada na 

aferição de dados objetivos sobre o desempenho e consequente sucesso ou fracasso da adoção 

dessa inovação da área de compras e contratações públicas. 

Porquanto, o propósito desse estudo de método misto sequencial será primeiro 

explorar qualitativamente uma pequena amostra onde serão realizadas entrevistas de modo a 

captar as visões de especialistas em contratações públicas, colaboradores de uma escola de 

governo, sobre esse tipo de contrato, análise de relatos de experiência anteriores constante em 

dois webinares e pela análise documental dos contratos existentes. A partir dessa exploração, 

os achados qualitativos serão utilizados para desenvolver o instrumento de coleta quantitativa 

dos dados. Na fase quantitativa, será aplicado o questionário e serão coletados dados de três 

públicos distintos: os envolvidos nas contratações existentes desse tipo de contrato em órgãos 

públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil, um grupo de especialistas 

em contratações públicas e as empresas contratadas relacionadas aos contratos existentes a fim 

de quantificar a importância de cada fator crítico elencado na fase exploratória com vias a 

propor diretrizes estratégicas para a efetividade desse tipo de contrato em órgãos públicos da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil. 

Além do diagnóstico do problema, este relatório se organiza em mais três partes. A 

segunda parte traz os principais desafios e nós críticos. Na terceira parte, é apresentado o mapa 

conceitual com o conceito central de “Contrato de facilities”. Por fim, a quarta parte contempla 

as ações propostas para enfrentar o problema diagnosticado.   
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2. Principais desafios e nós críticos 
 

Diante do problema exposto, identificamos, a princípio, que o principal desafio deste 

problema exposto é a necessidade de se adequar às mudanças que o conhecimento sobre 

Facility Management propõe e que dão suporte a esse tipo de contratação que vão além de se 

ter um único contrato contemplando vários serviços. O Facility Management pressupõe o 

alinhamento estratégico da gestão da infraestrutura, das instalações à missão institucional, 

trata-se de uma gestão de uma área, embora meio, mas que de suma importância para o 

funcionamento de qualquer instituição.  

Nesse sentido, seria considerar a gestão da infraestrutura de uma instituição de forma 

estratégica baseada na teoria do Facility Management e que pode ser viabilizada, nos órgãos 

públicos, por meio de uma contratação que integra vários serviços num só contrato facilitando 

a sua gestão e a coordenação, liberando que a instituição foque na sua missão institucional. 

O contrato de Facilities nos órgãos públicos contempla a transferência da gestão de um 

setor, nesse caso, o setor de infraestrutura o que pressupõe um grau de despojamento, de 

confiança no terceiro que precisa ser construído ou alcançado. Atualmente, os órgãos públicos 

por meio da terceirização de serviços isolados também transferem a gestão daquele serviço a 

terceiro, com a fiscalização/gestão sendo mantida pelo órgão.  

Entretanto, o caminho de transferência dessa responsabilidade pela execução e gestão 

dos serviços para terceiro, e não apenas a locação de mão de obra por parte do órgão, foi longo 

e em muitos órgãos ou setores ainda não foi alcançado, pois muitas vezes há uma mistura entre 

o prestador do serviço e quem o contrata. Em alguns casos, fazendo com quem contrata achar 

que pode dar ordens diretas aos funcionários da contratada, quando na relação contratual e 

trabalhista isso não seria cabível.  

Dessa maneira, há de fato, um caminho de amadurecimento dessa relação. Devemos 

assim imaginar o grau de aplicabilidade dessa solução (contrato de facilites) quando agregamos 

vários tipos de serviços e o delegamos a um só prestador de serviços, pois esse prestador de 

serviços terá uma importância e um peso muito relevante para a instituição.  

Por conseguinte, é importante pensar nos critérios que possibilitem selecionar o 

fornecedor adequado e que esteja alinhado a essa função estratégica que esse contrato o coloca 

utilizando como forma de seleção a licitação. Identificar os critérios de avaliação desse prestador 

de serviço de forma que atendam aos objetivos da organização e da contratação em si. De que 
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maneira o órgão pode se preparar e se estruturar para monitorar esse desempenho? Que 

mecanismos de controle interno e externo podem ser considerados? De que forma os 

mecanismos de governança do órgão poderiam atuar? Preliminarmente, esses podem até ser 

alguns dos fatores críticos de sucesso ou fracasso para esse tipo de contratação. 

Assim, não resta dúvida que a instituição que contrata esses serviços não pode se afastar 

totalmente do que está sendo feito, ela deve acompanhar o que está sendo provido, executado. 

Mas de que forma será feito esse acompanhamento? Será da mesma maneira que os contratos 

isolados? Começamos a supor que não, pois demandará bem menos servidores dedicados à 

fiscalização/gestão do contrato, pois há apenas um contrato. Teoricamente não precisamos de 

vários fiscais. Sendo essa, inclusive, uma das vantagens desse tipo de contrato: o deslocamento 

de servidores de área meio da instituição para dedicar-se a áreas fins.  

Ademais, também não faria sentido manter a mesma forma de fiscalizar a execução do 

contrato, pois a lógica da contratação muda, ela passa a ser medida pelos resultados alcançados. 

Somado a isso, uma outra mudança contemplada nesse tipo de contratação é que os usuários 

das instalações passam a ser os “reais” fiscais, pois é possível por meio da utilização da 

tecnologia das informações facilitar a comunicação com a gestão dos serviços em tempo real 

por meio de adesivos com QR codes para sinalizar problemas sejam dos mais simples como falta 

de toalha no banheiro a um furto de algum objeto.  Sem contar que nesse tipo de gestão, os 

usuários costumam ser ouvidos com certa regularidade para saber da sua satisfação com os 

serviços, pois a razão de ser de uma boa gestão das instalações é proporcionar a satisfação dos 

seus usuários de modo que eles possam executar suas atividades da melhor maneira possível 

proporcionando uma melhor produtividade para a instituição. 
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3. Mapa Conceitual 
 

 

A fim de analisar a questão apresentada, propõe-se a utilização dos conceitos 

apresentados no Mapa conceitual da figura 1 onde tem como questão principal a ser analisada, 

o conceito de Contrato de Facilities. A partir dele, percebemos a sua ancoragem na Teoria de 

contratos e Teoria Agente Principal. Entretanto, o contrato de facilities é viabilizado pelas 

contratações públicas que se embasam na Terceirização para a execução indireta de suas 

atividades meio. Para isso é importante que se tenha atenção aos fatores críticos dos contratos 

de facilites para a proposição de diretrizes estratégicas baseadas no estudo desses fatores da 

contratação integrada de serviços (contrato de Facilities) nos órgãos públicos da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil. 
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Figura 1: Mapa conceitual do tema “Contrato de Facilities” 

 
 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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4. Ações propostas 
 

Objetivando o alcance da proposição de diretrizes estratégicas baseadas no estudo dos 

fatores críticos da contratação integrada de serviços (contrato de facilities) em órgãos públicos 

da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil, a pesquisa proposta a partir do 

diagnóstico do problema, apresenta os seguintes objetivos específicos: 

 

a) Caracterizar a contratação integrada de serviços (contrato de facilities) em 

órgãos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil; 

b) Identificar os fatores críticos da contratação integrada de serviços (contrato de 

facilities) em órgãos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional 

do Brasil; 

c) Mensurar o grau de importância dos fatores críticos da contratação integrada 

de serviços (contrato de facilities) em órgãos públicos da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Brasil atribuídos pelos diferentes grupos de atores. 

d) Analisar os desafios e as ameaças dos principais fatores críticos da contratação 

integrada de serviços (contrato de facilities) em órgãos públicos da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil. 

 

Assim, após a qualificação do projeto de tese e submissão de projeto ao comitê de ética 

de pesquisa será iniciado o estudo para o enfrentamento do problema apresentado com a 

expectativa de contribuir para que se tenha um maior conhecimento sobre esse tipo de contrato 

nos órgãos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Brasil com a 

finalidade de propor diretrizes estratégicas. 
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